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Atribuições

Âmbito Informação, 
orientação e 

encaminhamento 
de jovens

(art.º 3.º, n.º 1, 
alínea a))

Informação, 
orientação e 

encaminhamento 
de adultos

(art.º 3.º, n.º 1, 
alínea b))

Desenvolvimento 
de ações de 
informação e 

divulgação
(art.º 3.º, n.º 1, 

alínea c))

RVCC 
Escolar

(art.º 3.º, 
n.º 1, alínea 
d))

RVCC 
profissional 
e de dupla 
certificação
(art.º 3.º, 

n.º 1, alínea 
d))

(AEF)

Implementação 
de dispositivos 

informação, 
orientação e 
divulgação 

[antecipação 
de 

necessidades 
de qualificação 
e ajustamento 
entre a oferta 
e a procura

(art.º 3.º, n.º 1, 
alínea e))]

Estabelecimento 
de parcerias

[identificação de 
necessidades de 
qualificação e 

organização de 
ofertas 

formativas
(art.º 3º, n.º 1, 

alínea f))]

Informação, orientação e 
encaminhamento

(art.º 2.º, alínea a))
A A A

Desenvolvimento de processos 
de RVCC

(art.º 2.º, alínea b))
A

A
AEF: 481, 
522, 523, 
582 e 811

Integração de pessoas com 
deficiência e incapacidade

(art.º 2.º, alínea c))
NA NA

Apoio à ANQEP na definição de 
critérios de rede e na 

monitorização das ofertas
(art.º 2º, alínea d))

NA NA

A – Autorizado
NA – Não autorizado
AEF - Áreas de Educação e Formação (Portaria n.º 256/2005, de 16 de março)
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 Despacho n.º 11878/2015
A Portaria n.º 135 -A/2013, de 28 de março, regula a criação, a orga-

nização e o funcionamento dos Centros para a Qualificação e o Ensino 
Profissional (CQEP) e define os respetivos âmbitos de intervenção e 
atribuições.

O Despacho n.º 1432/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 20, de 29 de janeiro de 2014, autoriza o funcionamento 
do Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional promovido pelo 
Município da Amadora.

Desde a data de publicação do referido Despacho, foram identifi-
cadas situações que justificam a alteração do despacho de autorização 
de funcionamento no que diz respeito ao território de atuação, âmbito 
e atribuições.

Assim, determino o seguinte:
1 — O Anexo I ao Despacho n.º 1432/2014 publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 20, de 29 de janeiro de 2014, passa a 
ter a redação do Anexo I ao presente Despacho, do qual é parte 
integrante.

9 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ANQEP, I. P., Gonçalo Xufre Silva.
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Faro

Despacho n.º 11879/2015

Subdelegação de poderes da Diretora do Núcleo de Prestações 
Previdenciais, da Unidade de Prestações

 e Contribuições, licenciada Marília Filomena Dias Redondo
Ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Código 

do Procedimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram 
delegados e subdelegados pela Senhora Diretora da Unidade de Presta-
ções e Contribuições do Centro Distrital de Faro, através do Despacho 
n.º 10461/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, 
de 21 de setembro de 2015, subdelego, sem faculdade de subdelegação:

1 — No Chefe da Equipa de Prestações de Desemprego, Doença e 
Parentalidade, licenciado Hugo Rodolfo Gomes de Sousa Maia Mendes, 
desde que observados os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo do ISS, I. P., 
os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo a 
dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da 
República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes 
órgãos de soberania, à Provedoria de Justiça e a outras entidades de idên-
tica ou superior posição na hierarquia do Estado e, ainda, ao Conselho 
Diretivo do ISS, I. P. e seus membros, salvaguardando situações de mero 
expediente ou de natureza urgente devidamente justificadas;

b) Garantir a atualização dos dados do sistema de informação;
c) Controlar a prova das situações que condicionem a atribuição de 

subsistência do direito às prestações, bem como o seu processamento;
d) Promover as ações conducentes ao processamento das prestações 

da competência do Centro Distrital;
e) Desenvolver todas as ações tendentes a evitar o processamento 

indevido de prestações;
f) Organizar os processos e decidir sobre a atribuição do subsídio 

de doença;
g) Organizar os processos e decidir sobre a atribuição das prestações 

compensatórias de subsídio de férias, de natal e outros de natureza 
análoga;

h) Organizar os processos e decidir sobre a atribuição dos subsídios 
no âmbito da parentalidade;

i) Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, suspensão e 
cessação das prestações de desemprego, incluindo o subsídio social de 
desemprego;

j) Organizar e decidir sobre os processos de atribuição de outras 
prestações e ou compensações pecuniárias relacionadas com a suspensão 
ou cessação dos contratos de trabalho.

2 — Na Chefe da Equipa de Prestações Diferidas e de Verificação de 
Incapacidades, licenciada Fernanda Rodrigues Silva Pires, desde que 
observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as 
orientações técnicas do Conselho Diretivo do ISS, I. P., os poderes para 
a prática dos seguintes atos:

a) Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo a 
dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da 
República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes 
órgãos de soberania, à Provedoria de Justiça e a outras entidades de idên-
tica ou superior posição na hierarquia do Estado e, ainda, ao Conselho 
Diretivo do ISS, I. P. e seus membros, salvaguardando situações de mero 
expediente ou de natureza urgente devidamente justificadas;

b) Garantir a atualização dos dados do sistema de informação;
c) Controlar a prova das situações que condicionem a atribuição de 

subsistência do direito às prestações, bem como o seu processamento;
d) Promover as ações conducentes ao processamento das prestações 

da competência do Centro Distrital;
e) Desenvolver todas as ações tendentes a evitar o processamento 

indevido de prestações;
f) Organizar os processos de atribuição das prestações de invalidez, ve-

lhice, morte e complemento por dependência, bem como colaborar com 
o CNP na atualização dos dados do respetivo sistema de informação;

g) Organizar processos de verificação de incapacidade temporária 
para o trabalho;


